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HABEAS CORPUS - Prisão preventiva - Alegada falta de
fundamentação e ausência de indícios de autoria -
Princípio da insignificância - Garantia da ordem públi
ca - Condições pessoais favoráveis - Irrelevância - Coa
ção ilegal não evidenciada - Alegado excesso de prazo
para a prolação da sentença - Instrução concluída -
Pedido de diligências - Ordem denegada.

- A periculosidade do agente, evidenciada pelo seu
modus operandi e a natureza do delito, constitui moti
vo bastante para sedimentar o decreto de prisão pre
ventiva para preservação da ordem pública e para a
aplicação da lei penal.

- Ajurisprudência é iterativa no sentido de que as con
dições pessoais favoráveis do réu não são garantidoras
de eventual direito subjetivo à liberdade provisória, se
a necessidade da prisão processual é motivada por ou
tros elementos dos autos, à luz do art. 312 do CPP.

- Tendo sido concluída a instrução processual, depen
dendo a prolação da sentença do cumprimento das di
ligências requeridas pelas partes, não há que se falar
em constrangimento ilegal por excesso de prazo.

- Writ denegado.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus,
acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em denegar a ordem.

- RELATÓRIO -

Cuida-se de ação de habeas corpus, com pedido de liminar, im
petrada pelo Bel. João Batista de Paiva Neto em proveito de ANDERSON BRU
NO COSTA, preso em flagrante pela prática da infração penal descrita no art.
157, § 2o, II, do CPB, apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito da
5a Vara Criminal da Comarca da Capital.

Argumenta, o impetrante, em síntese, excesso de prazo para a
prolação da sentença e fragilidade das provas produzidas em desfavor do paci
ente. Aduz ainda, que o paciente é primário, mora com os pais e possui profis
são definida e que portanto a prisão preventiva decretada padece de justa
causa.

Por fim, pede a concessão da liberdade do paciente, por aplica
ção do princípio da insignificância, e/ou pelos motivos acima elencados. Ou, a
concessão de uma das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP (fls.
02/20).

Postula, diante disso, o provimento liminar, com a expedição de
alvará de soltura em favor do paciente, e sua posterior confirmação, por oca

sião do julgamento do mérito da impetração.

Aautoridade impetrada prestou informações, fls. 250/251. Pedi
do de liminar indeferido (fls. 253/255).

Instada a se manifestar, o representante do Parquet pugnou pela
denegação da ordem, fls. 257/262.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete do Desembargador Joás de Brito Pereira Filho

HC. 2014141-11.2014.815.0000

É o relatório.

-VOTO

Alega o impetrante, primeiramente que "(...) o paciente encon
tra-se recolhido há mais de 8 meses e sequer foi aberto o prazo para a apre
sentação das alegações finais. Desse modo, mesmo que a instrução criminal
esteja encerrada, não se mostra como razoável a tamanha demora para a
prolação da sentença, para cuja delonga não tenha concorrido a defesa(...)".

Afirma mais, que "(...) numa análise não muito rigorosa dos au
tos desponta a fragilidade das provas colhidas em relação ao acusado Ander-
son Bruno Costa, que em nenhum momento foi identificado comoportador de
algum produto do roubo (...) Com efeito, milita em favor do autuado a pre
sunção de inocência, em conformidade com o art. 310y § único, do CPP (...) a
segregação decorrente da homologação do flagrante, constitui-se em medida
excepcional, somente aplicável em casos extremos, mormente, considerado,
que inexiste qualquer resquício de hediondez no comezinho delito que lhe é
tributado (...)". Aduz ainda, que o acusado é primário, de bons antecedentes,
residência e trabalho fixos.

No mais afirma que "(...) No caso em apreço, além de os bens
subtraídos terem sido recuperados sem qualquer dano, o montante que re
presentavam não afetaria de forma expressiva o patrimônio das vítimas, ra
zão pela qual incide na espécie o princípio da insignificância (...)". E, que
"(...)da conduta que o réu é acusado não resultou nenhum prejuízo para as
vítimas. Edesta forma, a suposta conduta do réu não teve repercussão social
a justificar a conversão daprisão em flagrante empreventivaf...)".

Por fim, requer a aplicação de quaisquer das. medidas cautelares
previstas no art. 319 do CPP, caso seja negado o pedido de liberdade provisó
ria (fls. 02/20).

Em que pesem as razões do impetrante, não há como acolher a
pretensão manejada na exordial.
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Primeiramente, no que tange ao aventado excesso de prazo, pela
não prolação da sentença, consoante as informações prestadas:

"(...) O paciente foi preso e autuado em flagrante delito,
com mais quatro comparsas, em 29/03/2014, por volta das
19hs, nas proximidades da Churrascaria A Gauchinha', dis
trito industrial desta capital, pelo cometimento, em tese,
do crime previsto no art. 157, § 2o, inciso II, do CP (...)
Houve o indeferimento do pedido de liberdade provisória e
na oportunidade a juíza em exercício converteu o flagrante
em prisão preventiva, em harmonia com o Ministério Públi
co, por entender estarem presentes os indícios suficientes
de autoria e prova da materialidade do crime, visando ga
rantir a ordem pública e a aplicação da lei, conforme fun
damentação adotada no corpo daquela decisão, sendo de
se destacar que, diante desses requisitos, as outras medi
das cautelares mostravam-se inadequadas ou insuficientes,
no caso concreto (...) No curso do processo, o paciente re-
quereu, por quatro vezes, a concessão da sua liberdade,
retardando sobremaneira o processamento do feito, haja
vista a necessidade de abertura de vista ao órgão acusató-
rio, incidindo no dispõe a Súmula 64, do STJ. Em 03 de de
zembro de 2014 foi concluída a instrução processual, com
os interrogatórios dos réus, tendo a defesa dos demais acu
sados, naquela oportunidade, requerido diligências, não
havendo mais que se falar em excesso de prazo por força
do que dispõe a Súmula n° 52, do STJ (...)"(üs. 250/251).

Assim resta justificado a suposta demora, alegada pela defesa,
para prolação da sentença.

Quanto aos demais pleitos, consta que o paciente foi preso em
flagrante delito, com mais quatro comparsas, logo após o cometimento do de
lito, tudo de acordo com o art. 302, IV, do CPP. E, conforme se vê do depoi
mento prestado por Alexandre Felipe Guedes (fls. 172):

TL
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"(...) que no dia do assalto estava trabalhando como
cobrador no interior do ônibus (...) cerca de sete ele
mentos adentraram no ônibus; que era um grupo de
amigos; que ao subirem no ônibus, abordaram a víti
ma Felipe da Silva Carneiro (...) subtraíram chapéu,
dinheiro e sandália e começaram a espancá-lo (...) que
ao chegar no Costa e Silva, os indivíduos anunciaram o
assalto; que ao abrir a porta, os elementos avançaram
para cima dos passageiros e do depoente e levaram
vários objetos (...) que depois disso desceram todos do
ônibus e foram presos logo em seguida pelos policiais
que estavam próximo ao local (...) que todos do grupo
participaram do fato intimidando as vítimas e que
também havia menores no meio (...) que procedido ao
reconhecimento dos acusados, na forma da lei, em
sala própria deste fórum na presença dos advogados,
juíza e promotora, reconheceu os réus de n° 03 (An
derson Bruno) e 06 (Fernando Cavalcante) como sendo
dois integrantes do grupof...)".

As demais testemunhas ouvidas, corroboraram as declarações

acima prestadas (fls. 171/175).

Assim, diante do que foi apurado, não há que se falar em ilegali
dade ou desfundamentação da cautelar, nem muito menos ausência de indíci
os de autoria.

Com efeito, urge esclarecer que a prisão preventiva do paciente
foi decretada também com o intuito de garantir a ordem pública e a aplicação
da lei penal, ante o modus operandi da conduta perpetrada pelo custodiado e
seus comparsas, por isso também, não há que se falar em aplicação do princí
pio da bagatela ao caso em tela, como quer a defesa.

Desta forma, não vislumbro ilegalidade na decretação da prisão
preventiva do paciente, motivo pelo qual, justifica-se a manutenção da segre
gação cautelar do acusado, para garantia da ordem pública e para conveniên-


